
Política
2 •CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, terça-feira, 6 de julho de 2021

TCU cobra explicações
sobre valor da Covaxin

OministroBenjamimZymler, daCortede contas, solicitouaoMinistériodaSaúdeque justifique, numprazode 10dias,
omotivodeopreçopordosedavacina indiana ter saltadodeUS$ 10paraUS$15duranteasnegociações

» LORENA PACHECO

O
ministro Benjamin Zym-
ler, doTribunal de Contas
da União (TCU), questio-
nouoMinistériodaSaúde

sobre omotivo de a vacina Cova-
xin ter sido comprada por valor
mais alto do que o de outros
imunizantes contra a covid-19.
Cada dose do insumo indiano
foi adquirida por US$ 15, apesar
de a proposta inicial ter sido de
US$ 10. A pasta assinou contra-
to para receber 20 milhões de
unidades ao custo de R$ 1,6 bi-
lhão.Onegócio foi fechado coma
PrecisaMedicamentos, represen-
tante do laboratórioBharat Biote-
ch, produtor do imunizante.
No despacho, Zymler fez refe-

rência a umamatéria do jornalO
Estado de S. Paulo, que, entre ou-
tros aspectos, mencionou uma
reunião entre representantes da
Bharat Biotech e da Precisa com
integrantes doMinistério da Saú-
de, ocorrida em 20/11/2020, na
qual o fabricante teria informado
que o valor da dose da Covaxin
seria de US$ 10. “O aludido valor
teriapassadoparaUS$15pordo-
se, sem qualquer justificativa
nem questionamento
por parte doMinisté-
rio da Saúde, no acor-
do fechado em
25/2/2021”, destacou
oministro.
OTCU já havia pe-

dido esclarecimentos
à pasta,mas não obte-
ve respostas. Zymler
reiterou os questiona-
mentos (veja quadro)
e afirmou que o não
atendimentodospedidos, nopra-
zo de 10 dias, sem causa justifica-
da, constituirá irregularidade gra-
vepassível deaplicaçãodemulta.
Oministro ainda pediu cópia

de todos os memorandos de en-
tendimento e de todas as atas de
reunião que trataram do assunto
da aquisição da Covaxin, desde
as primeiras tratativas até o fe-
chamento do contrato.
A Controladoria-Geral da

União (CGU) também foi notifi-
cada e deve, no prazo de 15 dias,
enviar cópia integral dos docu-
mentos e informações produzi-
das e/ou obtidas no âmbito da
investigação. Assim como a
Agência Nacional de Vigilância

Sanitária (Anvisa), que também
deve informar o resultado da
análise do pedido de uso emer-
gencial da Covaxin ou a previsão
de sua conclusão.
Zymler ainda solicitou à presi-

dência da CPI da Covid, no Sena-
do, para que sejam encaminha-
dos/franqueados, no prazo de 30
dias, documentos relacionados à
contratação. Na lista de solicita-
ções estão informações sobre a
quebra de sigilos da Precisa Me-
dicamentos e de seus represen-
tantes e tambémdeservidoresdo
Ministério da Saúde que partici-
paramda contratação.
Omesmoprazo foi dado àPro-

curadoria da República noDistri-
to Federal para que sejam enca-
minhadas cópias dos procedi-
mentos e inquéritos, civis ou cri-
minais, onde constemcomo inte-
ressadosaPrecisaMedicamentos.

Suspensão
O contrato com a Precisa foi

suspenso na semana passada
após suspeitas de corrupção. A
decisão, segundo afirmou o mi-
nistro da Saúde, Marcelo Quei-
roga, foi tomada após recomen-

dação da CGU, que
também analisa pos-
síveis irregularida-
des no processo de
contratação.
O documento re-

velado pelo Estadão,
no sábado, mostra
que o valor por dose
da vacina aumentou
após oMinistério da
Saúde iniciar as trata-
tivas com a Precisa.

Na primeira reunião técnica, em
20 de novembro, a empresa infor-
mou o valor de US$ 10 por dose,
com a possibilidade de o preço
baixar, a depender da quantidade
de unidades que o governo brasi-
leiro comprasse.
“O valor da vacina é deUS$ 10

por dose, que, em razão de even-
tual aquisição demontante ele-
vado de doses, o valor poderia vir
a ser reduzido e estaria aberto à
negociação”, informa o docu-
mento “Memória do Encontro”,
do Ministério da Saúde, que foi
enviado à Câmara em resposta a
um requerimento de informação
da deputada Adriana Ventura
(Novo-SP). A negociação sairia

Prevaricação

No depoimento à CPI da Covid,
Luis RicardoMiranda e o irmão
dele, o deputado federal Luis
Miranda (DEM-DF), disseram ter
informado ao presidente Jair
Bolsonaro sobre as suspeitas de
corrupção no contrato da Covaxin.
O chefe do Planalto teria dito que
acionaria a Polícia Federal para
investigar o caso, o que,
aparentemente, não fez. Na última
sexta-feira, a ministra RosaWeber,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), autorizou a abertura de
inquérito para investigar se
Bolsonaro cometeu crime de
prevaricação por supostamente
não ter comunicado aos órgãos de
investigação os indícios de
corrupção nas negociações do
imunizante.

Deacordo comZymler, o não atendimento dos pedidos, no prazo de 10 dias, semcausa justificada, constituirá irregularidade grave
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por R$ 538milhões amenos se o
preço inicialmente ofertado ti-
vesse sidomantido.
O então número 2 do Minis-

tério da Saúde, o secretário-exe-
cutivo Élcio Franco, comandou a
reunião com o empresário Fran-
ciscoMaximiano, sócio da Preci-
sa, e representantes da Bharat
Biotech —estes últimos via vi-
deoconferência. A Precisa infor-
mou, na ocasião, que teria dis-
ponibilidade de oferecer 46 mi-
lhões de doses, com entrega pre-
vista para o fim do primeiro tri-
mestre de 2021.

Agilidade
Diferentemente do que ocor-

reu comas demais vacinas, nego-
ciadas diretamente com seus fa-
bricantes (nopaís ouno exterior),
a compra da Covaxin pelo Brasil
foi intermediada pela Precisa. A
negociação da vacina indiana foi

amais rápida até omomento, le-
vando poucomais de trêsmeses,
ante quase 11 meses do imuni-
zante da Pfizer, por exemplo. O
preço oferecido pela farmacêuti-
caamericana,noentanto,mante-
ve-se desde a primeira proposta
(US$ 10 a unidade), enviada ain-
da emagostodoanopassado.
A primeira vez que o valor de

US$ 15 por dose da Covaxin apa-
rece nas tratativas é em um e-
mail deV. Krishna Mohan, dire-
tor-executivo da Bharat Biotech,
a Élcio Franco, em 12 de janeiro.
Na mensagem, o diretor infor-
mou a intenção de vender 12mi-
lhões de doses e dava um prazo
de três dias para o governo brasi-
leiro enviar uma carta de aceita-
ção. A resposta, no entanto, só é
enviada cinco dias depois, em
que Franco reafirma o interesse.
Nãoháqualquerregistrodeques-
tionamento sobre o preço mais
alto. A ausência de uma tentativa

de negociação do valor foi apon-
tada peloTCU como uma“possí-
vel impropriedade” no processo
de contrataçãodaCovaxin.
Documentos mostram, ain-

da, que o valor de US$ 15 por
dose também foi citado na reu-
nião realizada na pasta em 5 de
fevereiro, 20 dias antes de o con-
trato ser assinado. No encontro,
dessa vez, não havia represen-
tantes da Bharat Biotech, mas
apenas da Precisa e do Ministé-
rio da Saúde, incluindo o tenen-
te-coronel Alex Lial Marinho,
ex-coordenador-geral de aquisi-
ções de insumos estratégicos
para saúde doDepartamento de
Logística da pasta. Lial Marinho
foi citado na CPI da Covid pelo
servidor Luis Ricardo Miranda,
do Ministério da Saúde, como
uma pessoa que teria feito pres-
são para o andamento da con-
tratação da vacina indiana.
(Com Agência Estado)

Depõe, hoje, servidora que autorizou contrato

ReginaCélia
teria autorizado
a importação da
vacina,mesmo
comproblemas
no contrato

» LUIZ CALCAGNO
» BRUNA LIMA

A CPI da Covid ouve, hoje, a
servidora doMinistério da Saúde
Regina Célia Silva Oliveira, fiscal
do contrato firmado entre a pasta
e a PrecisaMedicamentos, repre-
sentante da farmacêutica india-
naBharat Biotech, para a compra
da vacinaCovaxin.
O nome da servidora chegou

ao colegiado em 25 de junho, no
depoimento do deputado Luis
Miranda (DEM-DF) e do irmão
dele, o funcionário doMinistério
da Saúde Luis RicardoMiranda,
que denunciaram um esquema
de superfaturamento na aquisi-
ção do imunizante. Cabia a ela,
segundo Luis Ricardo, fiscalizar e
autorizar a compra do imunizan-
te, o que teria feito mesmo com
inconsistências no contrato. Re-
gina Célia será ouvida na condi-
ção de testemunha.
A depoente pode ser um dos

elos que relacionam o líder do
governo na Câmara, Ricardo Bar-
ros (PP-PR), ao suposto esquema

de compra da Covaxin. Foi o par-
lamentar que, quandoministro
da Saúde, em 19 de fevereiro de
2018, nomeou Regina Célia para
a pasta. A publicação está na edi-
ção33doDiário Oficial da União.
Ele, no entanto, nega.
No depoimento à CPI, os ir-

mãos Miranda relataram ter in-
formado ao presidente Jair Bolso-
naro sobre suspeita de corrupção
no contrato da Covaxin. O chefe
do Planalto teria dito que o res-
ponsável pelo esquema seria Ri-

cardoBarros.Apesardisso,oman-
datário não tomou providências
nem retirou o parlamentar da li-
derança do governo na Câmara,
como aconteceu anteriormente
com o então vice-líder do gover-
no no Senado, senador Chico Ro-
drigues (DEM-RR), que perdeu o
cargo após ser flagrado com di-
nheiro escondido na cueca em
umabatidadaPolícia Federal.
Emmais de uma ocasião, Luis

Miranda deixou subentendido
que pode ter uma gravação de

Bolsonaro responsabilizando
Barros pelo suposto esquema. O
chefe do Planalto, por sinal, nun-
ca desmentiu oparlamentar.
Já Barros usou as redes sociais

para negar as acusações.O depo-
imento dele estavamarcado para
apróximaquinta-feira,mas aCPI
resolver adiar, sem fixar nova da-
ta, para coletar mais evidências.
O parlamentar recorreu, então,
ao Supremo Tribunal Federal
(STF)paraqueaoitiva fosseman-
tida no dia inicialmente previsto.
Ontem, o ministro Ricardo
Lewandowski deu prazo de cinco
dias para o Senado justificar o
adiamento dodepoimento.

Exigências
O requerimento de convoca-

ção de Regina Célia foi feito pelo
senador Humberto Costa (PT-
PE). Segundo o documento, a de-
poente, “fiscal do contrato cele-
brado entre a União e a Bharat
Biotech (...), representada pela
empresa brasileira PrecisaMedi-
camentos (...) é fundamental para

esclarecer as suspeitas de corrup-
ção envolvendoeste contrato”.
Ao Correio, o senador desta-

cou que a funcionária não exigiu
o cumprimento de todas as eta-
pas da compra. “Ela era a chefe, a
fiscal dos contratos. Especial-
mente desse contrato. Como fis-
cal, ela tinha de exigir o cumpri-
mento de todas as etapas”, frisou.

“Teria que acompanhar cada fase
e observar se as medidas toma-
das estavamdentro do escopo do
contrato, mas autorizou uma co-
municação da Anvisa (Agência
Nacional deVigilância Sanitária)
pedindo autorizaçãopara impor-
tação, sem que a nota fiscal esti-
vesse coerente com o contrato,
comoque estava previsto.”

Senadores apelamaoSTF

Os senadores Alessandro Vieira (Cidadania-SE) e Jorge Kajuru (Podemos-GO)
recorreram, ontem, ao Supremo Tribunal Federal (STF), para garantir a
prorrogação da CPI da Covid. Os parlamentares alegam que o presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), descumpre o regimento da Casa ao
declarar que a solicitação deve ser analisada somente ao término do prazo
atual— 7 de agosto. Ambos classificam a decisão de Pacheco de “ato omissivo
doloso”. Na sessão plenária de terça-feira, o senador Randolfe Rodrigues
(Rede-AP), vice-presidente da comissão, apresentou requerimento de
prorrogação dos trabalhos da CPI. Pacheco respondeu que o assunto deveria
ser apreciado posteriormente, em condições “objetivas e subjetivas” para a
prorrogação. O requerimento recebeu 34 assinaturas— sete além domínimo
necessário. (DDaa AAggêênncciiaa SSeennaaddoo)
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